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Os conteúdos editoriais da Al-Madan Online
não seguem o Acordo Ortográfico de 1990.
No entanto, a revista respeita a vontade dos
autores, incluindo nas suas páginas tanto
artigos que partilham a opção do editor
como aqueles que aplicam o dito Acordo.

A Al-Madan Online abre este novo tomo com uma reflexão acerca da investigação 
e da comunicação científica, da margem de incerteza que as caracteriza e da tolerância
com que devem ser encaradas pois, frequentemente, mesmo quando se identificam 

as questões correctas, o tempo mostra que nem sempre se obtêm e partilham as respostas 
mais adequadas.
Tendo presente essa contingência, é de divulgação científica que tratam as páginas seguintes,
com realce para sítios e contextos de Época Romana em Sines, em Cascais e no Alto Alentejo,
nomeadamente no Município de Fronteira. Mas dá-se igual atenção ao impacto da Arqueologia
preventiva na identificação de ocupações humanas do Paleolítico Superior em todo o país, e
ainda, noutro âmbito cronológico, aos trabalhos arqueológicos realizados numa fábrica de
descasque de arroz instalada em Salvaterra de Magos na segunda metade do século XX.
A Arqueologia brasileira volta a marcar presença, agora com as ameaças à arte rupestre do
Nordeste do Estado da Bahia, e há também espaço renovado para as arqueociências, 
neste caso através de uma proposta metodológica para a identificação de tubérculos secos,
cozidos ou calcinados.
A premente definição disciplinar de uma Arqueologia Contemporânea em Portugal é defendida
em artigo de opinião, a que se segue estudo que apresenta a Análise Urbana como domínio da
Arquitectura que integra conhecimentos da História e da Arqueologia, entre outros.
Ao Património móvel e imóvel são dedicados textos sobre a conservação e restauro da 
fachada do edifício sede da colectividade mais antiga de Tomar, que assinalam a identificação 
e incorporação em museu de um azulejo valenciano dos séculos XV-XVI aplicado em imóvel de
Sintra, e que tomam exemplares de aljavas provenientes do Sultanato de Granada (1238-1492)
como ponto de partida para a abordagem mais geral das artes do couro na Península Ibérica
durante a Idade Média.
Há ainda diferentes contributos para a História Local de Alcácer do Sal e de Almada, 
fruto da análise de conjuntos documentais dos séculos XVI a XVIII, bem como diversificado
noticiário de natureza arqueológica, incluindo resultados de escavações, de projectos
museológicos, de acções de Educação Patrimonial, etc.
Livros e revistas recentemente publicados também merecem comentário ou destaque e, nas
páginas finais, encontram-se breves relatos de um número significativo de eventos científicos
realizados em Portugal e no estrangeiro, com temáticas muito diversificadas, cuja partilha 
é útil para a comunidade científica portuguesa e para outros interessados. A fechar, 
agendam-se eventos do mesmo tipo já divulgados para os próximos meses.
Enfim... muitas e boas razões para agradáveis momentos de leitura.

Jorge Raposo
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RESUMO

Ensaio que tenta lançar o debate sobre o espaço 
que a Arqueologia Contemporânea pode partilhar 
com outras arqueologias no actual cenário português,
nomeadamente em relação com a Arqueologia Industrial.
Os autores entendem que a interpretação de um Passado
recente é tão importante como a de outros períodos históricos,
e defendem que a Arqueologia Contemporânea deve ser
considerada desde o final do século XVIII ou os inícios do
século XIX, quando as mentalidades europeias iniciaram
processos de mudança motivados por alterações políticas,
sociais, económicas e tecnológicas que não são
individualmente determinantes mas, no seu conjunto,
desencadeiam um novo tempo, com diferentes 
momentos de aceitação.

PALAVRAS CHAVE: Teoria arqueológica; Arqueologia
Contemporânea; Arqueologia industrial.

ABSTRACT

This essay launches the discussion of the space 
Contemporary Archaeology can share with other
archaeologies in Portugal at present, namely its relationship
with Industrial Archaeology.
The authors believe that the interpretation of the 
recent past is as important as that of other historic times.
They further claim that Contemporary Archaeology must 
be considered from the end of the 18th century or the
beginning of the 19th century, when European mentalities
initiated transformation processes brought about by political,
social, economic and technological changes. Though they
were not determinant per se, together they have resulted 
in a new time with different moments of acceptance.

KEY WORDS: Archaeological theory; Contemporary
Archaeology; Industrial Archaeology.

RÉSUMÉ

Essai qui tente de lancer le débat au sujet de l’espace 
que l’Archéologie Contemporaine peut partager avec 
d’autres archéologies sur la scène portugaise actuelle, 
particulièrement avec l’Archéologie Industrielle.
Les auteurs affirment que l’interprétation d’un Passé récent 
est aussi importante que celle d’autres périodes historiques et
soutiennent que l’Archéologie Contemporaine doit être
considérée depuis la fin du XVIIIème ou le début du 
XIXème siècles, lorsque les mentalités européennes ont 
débuté des processus de changement motivés par des
altérations politiques, sociales, économiques et technologiques
qui ne sont pas déterminantes individuellement mais qui,
dans leur ensemble, provoquent un temps nouveau avec
différents moments d’acceptation.

MOTS CLÉS: Théorie archéologique; Archéologie
Contemporaine; Archéologie industrielle.

PREÂMBULO

Deserto do Kalahari, 1980. Um bosquímano de seu nome Xi (que se pronuncia
com um estalo de língua antes do “x”) anda à caça do almoço com o seu arco
e flecha. Não lhe interessa se é quinta-feira, sábado ou qualquer outro dia da

semana. Não tem patrão, nem horários, nem calendário ou relógio e a sua tribo partilha
este modelo de subsistência há milhares de anos. Não conhece as doenças da civilização
(leis, multas, crime, violência, fanatismos, etc.), nem tão pouco lhe interessam previsões
meteorológicas, seguros de saúde ou o aumento dos combustíveis. Só lhe interessa a sua
sobrevivência e a da sua família neste local onde a água é um bem fundamental e precio-
so. Para ele, os sons que vêm do céu são apenas complicações gástricas dos deuses que co -
meram muito na ceia do dia anterior. Por vezes, passam uns pássaros ruidosos, que não
batem as asas e deixam a tribo boquiaberta com o fenómeno. 
Num dia como qualquer outro, um destes pássaros deixou cair um objecto misterioso
mesmo em frente aos pés do Xi. Os deuses, em toda a sua generosidade, haviam descar-
tado o que para qualquer habitante do mundo ocidental é um símbolo incontornável do
capitalismo industrial, uma simples garrafa de Coca-Cola. O Xi, que até ao momento
nunca tinha tido contacto com qualquer elemento de uma civilização industrializada,
baixa-se para apanhar o irreconhecível objecto, levando-o de volta à sua tribo, onde lhe
atri buem a funcionalidade que julgam que melhor se adequa à sua forma. Nesse preciso
momento, o Xi, juntamente com a população da sua aldeia, terão passado de caçadores-
-recolectores a homens modernos e industrializados?
O ensaio que se segue, tendo como mote esta cena do filme sul-africano The gods must
be crazy, de Jamie Uys (1980) (IMDB 7,3/10) (Fig. 1), tenta lançar o debate sobre o espa-
ço que a Arqueologia Contemporânea pode partilhar com todas as outras arqueologias
no actual cenário português.

Os Deuses 
Devem Estar 
Loucos...

ou a emergência de uma
Arqueologia Contemporânea
em Portugal

Tânia Manuel Casimiro I e João Luís Sequeira II

I Instituto de História Contemporânea / 
/ Instituto de Arqueologia e Paleociências, Universidade 

Nova de Lisboa (tmcasimiro@fcsh.unl.pt).
II Instituto de História Contemporânea, 

Universidade Nova de Lisboa; Universidade do Minho
(jlpbsequeira@gmail.com).

Por opção dos autores, o texto não segue as regras 
do Acordo Ortográfico de 1990.
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INTRODUÇÃO: 
O QUE ENTENDEMOS

POR ARQUEOLOGIA

CONTEMPORÂNEA

A definição de uma temporalidade, perío-
do histórico e, consequentemente, arqueo-
lógico é sempre passível de debate e críti-
cas. Ainda que datas icónicas ou momentos políticos fundamentais
na História da Humanidade sejam marcos apetecíveis na determina-
ção de princípios e fins, a fluidez e a continuidade das mentalidades
e materialidades não nos permitem datações assim tão absolutas. Al -
guns acreditam que a Época Con tem po rânea em Portugal começa em
1789, com a Revolução Francesa, fe nó meno fundamental nas altera-
ções das mentalidades ocidentais. Ou tros acreditam ainda que as In -
vasões Francesas, em inícios do sécu lo XIX, terão sido o momento de
transição entre dois grandes períodos históricos, trazendo para Por -
tugal esses ventos da contemporaneidade europeia. Outros ainda acre -
ditam nas transições de séculos, co mo se a partir da meia-noite do dia
1 de Janeiro de 1900 tivéssemos a legitimidade de chamar contempo-
râneo ao mundo e, consequentemente, à Arqueologia que fazemos
destas sociedades, tornando difíceis de definir os contextos formados
entre os finais de oitocentos e os inícios do século XX. No ensaio que
aqui apresentamos, não acreditamos em certos nem em errados, nem
que uns têm mais razão que outros. Tentaremos sim lançar o debate
sobre o que cremos tratar-se de Arqueologia Contemporânea, os seus
objectos de estudo, a forma como ela se está a desenvolver e que pos-
síveis direcções tomará em Portugal, acompanhando os ventos de mu -
dança mundiais que atribuem a estas cronologias uma importância
cada vez maior.
Contudo, não se pode iniciar este debate sem antes nos determos mo -
mentaneamente sobre o cataclismo ocorrido na manhã do dia 1 de
Novembro de 1755, como um momento marcante que irá definir o
antes e o depois na Arqueologia nacional. Ainda que ninguém acre-
dite que a segunda metade do século XVIII seja já considerada Idade
Contemporânea, existe uma ideia propagada, ocasionalmente contes-
tada, que tudo o que é pós-terramoto é já demasiado recente para me -
recer uma atenção científica e o reconhecimento académico generali-
zado. Se os finais do século XVIII são assim estigmatizados, o estudo
de contextos dos séculos XIX, XX e mesmo XXI, excepção seja feita
aos contextos industriais e aos naufrágios, encontra-se quase que to -
talmente ostracizado.

Neste sentido, duas grandes excepções têm de ser consideradas neste
debate: a Arqueologia Industrial e a Arqueologia Náutica e Suba quá -
tica. A Arqueologia Industrial, com todo o mérito que lhe é devido,
tem monopolizado os estudos arqueológicos terrestres em contextos
dos séculos XIX e XX, ainda que muitas vezes se confunda com os es -
tudos sobre o Património Industrial. Esta monopolização levou mes-
mo a que se generalizasse a ideia de que toda a Arqueologia dedicada
ao pe ríodo entre 1780 e 1970 é intrinsecamente industrial, ignorando
ou querendo ignorar outras vertentes de investigação e a evidência que
nem todas as sociedades contemporâneas adoptaram imediatamente
o estilo de vida proporcionado pelo desenvolvimento industrial…
nu  ma perspectiva global, muitas delas ainda hoje, em 2018, não o fi -
zeram. Num artigo recente, Jorge Custódio defendeu a ideia de que a
“Arqueologia Industrial afirmou-se […], em termos de espaço e de tempo,
como uma Arqueologia da Contemporaneidade”, afirmando que a “Ar -
queologia Contemporânea é um conceito de imprecisão indiscritível […]
um absurdo que procura estudar a sociedade […], e a cultura material,

FIG. 1 - Cena do filme
The gods must be crazy, 

o mote deste artigo.

“
“

O ensaio que se segue 

[...] tenta lançar o debate

sobre o espaço que a

Arqueologia Contemporânea

pode partilhar com todas 

as outras arqueologias 

no actual cenário 

português.



2014; HARRISON e SCHOFIELD, 2013), às quais acrescentaríamos a
Arqueologia da ruralidade ou a Arqueologia dos excluídos e da pobre-
za (BUCHLI e LUCAS, 2001), entre outras. A subdivisão, meramente
necessária para rotular, orientar, compartimentar e pouco mais, per-
mite uma série de subdisciplinas que ficam ao critério do autor do
trabalho – concorde-se ou não –, desde que justificadas e explicada a
sua necessidade. Não conseguimos subscrever, no entanto, a univer-
salidade que o autor em questão procura dar à Ar queo logia Industrial.
Tal como o Xi, no início deste trabalho, não se transformou num ser
industrial só porque entrou em contacto, manipulou e utilizou um dos
símbolos máximos do capitalismo ocidental, também em Por tu gal
essa mudança não foi abrupta e não podemos generalizar 250 anos a
uma Arqueologia Industrial, nem mesmo em ambiente urbano. Com
que legitimidade chamamos Arqueologia In dus trial a uma vala co mum
do século XIX? Não será inquietante se considerarmos um campo de
concentração, construído com técnicas e materiais industriais, como
um sítio industrial? Não será isso reduzir a sociedade dos séc ulos
XVIII, XIX e XX simplesmente à sua es tru tura económica, ignorando
relações humanas, sentimentos e afectos individuais e colectivos? Como

enquadramos industrialmente o es tu do ar que o lógico da es -
cra vatura em Portugal, apenas abolida em 1854?

Recordamos aqui uma colecção escavada em
Almada, nos Paços do Con celho, a ser alvo

de uma investiga ção que irá dar ori-
gem a uma tese de mestrado, onde,

num contexto formado entre 1800
e 1830, a maior par te dos objec-
tos corresponde ainda ao que se
produzia nas olarias lo cais e de
Lisboa. Entre centenas de pe ças,
surgem duas taças pro du zi das na

Fábrica do Ra to e duas taças em
Mocha dipped ware, uma produção

inglesa já de ca riz industrial (Fig. 2).
Ain da que presentes no con texto, cer-

tamente que o estudo daquela rea li da de do -
 méstica não pode ser feito à luz das problemá-

ticas e con ceitos teóricos da Arqueologia In dus trial. 
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não questionando o aspecto moderno dos artefactos arqueológicos, cuja
natureza é terem sido fabricados por processos industriais”. Declara-se o
autor “contra o neopositivismo reinventado, que agora pretende ser um
oásis salvador da Arqueologia das épocas recentes, depois do desenvolvi-
mento (ainda que tardio) da Arqueologia Moderna (uma outra Ar queo -
logia histórica de sinal positivista)” (CUSTÓDIO, 2015: 93). Esta gene-
ralização parece surgir de um documento redigido em 2003, conhe-
cido por Carta de Nizhny Tagil para o Património Industrial, um do -
cu mento orientador produzido numa das reuniões do TICCIH (The
In ternational Committee for the Conservation of the Industrial
Heritage), onde se define que “Industrial archaeology is an interdisci-
plinary method of studying all the evidence, material and immaterial, of
documents, artefacts, stratigraphy and structures, human settlements and
natural and urban landscapes, created for or by industrial processes”,
assumindo que a Arqueologia Industrial é apenas um método univer-
salista, e não uma ciência, reunindo informação metódica para o estu-
do do Património Industrial.
Não podíamos estar mais em desacordo com esta ideia de que toda a
Arqueologia efectuada numa época em que a industrialização se de -
senvolve e é responsável pela maior parte da produção
ma terial, é exclusivamente Arqueologia Indus -
trial. Outros julgam que esta universali-
dade da Arqueologia Industrial deve
ser apenas aplicada ao século XIX,
pe lo que os finais do XVIII se -
riam assim ainda Arqueologia
Mo der na e o século XX já
Con temporâneo. A já exaus -
ta afir mação de que a Ar -
que o lo gia estuda pessoas e
não ex clusivamente coisas,
terá de ser novamente invo-
cada. Se rá que estamos a fazer
Ar que o logia In dustrial quando
es tudamos as relações humanas en -
tre pessoas, os seus hábitos diários e
alimentares, as suas doenças e as suas pai -
xões, a forma como apreciavam música e literatu-
ra, ilações retiradas através do estudo da cultura material,
apenas porque a maior parte da vida dessas pessoas foi passada numa
casa construída por tijolos unidos por ci men to Port land? 
Ao contrário do que foi afirmado, não acreditamos que a Arqueologia
Contemporânea, que se quer inclusiva e agregadora de ideias e teo-
rias, tente de alguma maneira tirar protagonismo ou território à Ar -
que ologia Industrial. Outros autores defendem esta in clusividade te -
mática de forma natural elencando outros ramos subdisciplinares, tais
como a Arqueologia do dia-a-dia, do conflito, das ditaduras e da vio-
lação dos direitos humanos, das ruínas e do lixo (GONZÁLEZ-RUIBAL,
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FIG. 2 - Peças 
recuperadas nos Paços 
do Concelho (Almada),
num contexto datado de
1800-1830.
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Foi recentemente escavada na Mouraria, em Lisboa, uma oficina de
produção de botões onde toda a cadeia operatória revela uma produ-
ção artesanal sem qualquer matriz industrial, contexto possível de da -
tar da primeira metade do século XIX. De destacar ainda uma casa
contruída em colmo, madeira e argila, uma técnica milenar, habitada
entre 1850 e 1910 na zona da Comporta, Tróia, onde a cultura mate-
rial é já completamente contemporânea (Fig. 3). Nunca teve tanto
sentido voltar a afirmar que a Arqueologia “is as much about transfor-
mation and change as about duration and accumulation” (GONZÁLEZ-
-RUIBAL, 2016: 146).
A Arqueologia Industrial tem objectivos de estudo concretos e funda-
mentais à compreensão das sociedades humanas não apenas no sécu -
lo XIX, mas desde o momento em que o lucro e o capital motivaram
a produção em larga escala (BEAUDRY, 2005).
No sítio da Internet do Journal of Contemporary Archaeology, declara-
se que o objectivo daquela publicação periódica é “to explore archaeo-
logy’s specific contribution to understanding the present and recent past.
It is concerned both with archaeologies of the contemporary world, defi-
ned temporally as belonging to the twentieth and early twenty-first cen-
turies”. Contudo, esta temporalidade não pode ser generalizada ao
mun do inteiro, sobretudo porque o mundo é repleto de multitempo-
ralidades que coexistem (GONZALEZ-RUIBAL, 2016). Para os arqueó-
logos britânicos e americanos, bem como para os sul-americanos, a
Ar queologia Contemporânea só começa no século XX, visto que o sé -
culo XIX é ainda considerado dentro da Historical Archaeology ou
Post-Medieval Archaeology. Não é difícil encontrar nos programas dos
congressos anuais, tanto da Society for Historical Archaeology como
da Society for Post-Medieval Archaeology, arqueólogos que apresen-
tem os seus trabalhos sobre contextos oitocentistas, muitos deles de ca -
 riz industrial. Vários destes encontros já recebem propostas de contex -
tos associados ao século XX, pelo que as barreiras esbatem-se a ca da
ano. Já em Portugal, a Arqueologia Moderna (o que será mais ou me -
nos equivalente ao Post-Medieval ou Historical Archaeology) tende a ter -
minar com os finais do século XVIII (GOMES, 2012: 13). O hiato que

surge sensivelmente entre 1780 e 1900 parece-nos pertinentemente
contemporâneo e não exclusivamente industrial. Tal interpretação
cronológica encontra afinidades com o que se passa em Espanha e na
França. Alfredo GONZALEZ-RUIBAL (2016) é exímio na crítica que faz
ao tempo histórico utilizado pelos arqueólogos e à confortável com-
partimentação cronológica.
Ainda que as designações clássicas sejam confortáveis, as multitempo-
ralidades mundiais despertam ontologias diferentes e permitem que o
Xi seja um caçador recolector numa época em que o Bill Gates cons -
truía uma fortuna com base na Microsoft… todos vivemos hoje, mas
nem todos vivemos no mesmo tempo.
Nenhuma designação será isenta de polémica, nem esperemos que o
seja, muito menos uma que se apresenta como um oxímoro. Como
jun tar debaixo da mesma denominação tempos tão díspares do ponto
de vista social, cultural, tecnológico, económico ou político como o
longo período que se desenvolve entre 1780 e 2018? Mas será que, ao
designarmos de Contemporânea ou de um Passado Recente a Arque o -
logia dos séculos XX e XXI, assumimos que as sociedades humanas
não sofreram alterações estruturais nos últimos 120 anos? Será que
po demos designá-la da forma como quisermos, desde que essa desig-
nação seja devidamente justificada? Estaremos a ser demasiado histo-
ricistas ao defender que a Arqueologia Contemporânea se deve colar
ao tempo histórico com a mesma designação? Precisamos, numa pro-
blematização quase “Hobsbawiana”, de novas designações para o tem -
po que vivemos? Antropoceno, supermodernidade ou pós-moderni-
dade têm sido algumas das sugestões.
Tanto em Inglaterra como nos Estados Unidos, o século XIX foi sem-
pre considerado como Historical Archaeology, pelo que o desenvolvi-
mento do conceito de Arqueologia Contemporânea, ocorrido nos anos
1970, focou-se nos contextos do século XX através do desenvolvi-

FIG. 3 - Reconstituição de um sítio arqueológico
na Comporta, Tróia.



ARQUEOLOGIA CONTEMPORÂNEA

EM PORTUGAL

A pergunta que se impõe é se o que temos vindo a designar de Ar -
queologia Contemporânea (grosso modo uma Arqueologia que deve-
rá ter começado algures nos finais do século XVIII e que, entrando
pelo século XX adentro, toca já no século XXI) tem sido considerado
como Arqueologia em Portugal, sendo os seus contextos devidamente
registados e/ou preservados.
Em resposta a esta pergunta, a primeira coisa que fizemos foi consul-
tar a base de dados Endovélico, através do Portal do Arqueólogo 3. Na
designação temporal de Contem po -
râneo surgem 1256 sítios, sendo que
a maior parte deles não são exclusi-
vamente contemporâneos, pois fo -
ram igualmente identificadas ocupa-
ções humanas de cronologias mais
recuadas. Destes 1256 sítios, 13 são classificados como “Complexo In -
dustrial” associado ao Período Contemporâneo. Curiosamente, sur -
gem 40 entradas para a mesma tipologia industrial quando não se de -
fine um período cronológico, pelo que a industrialização tende a ser
reconhecida nesta classificação desde, pelo menos, a Antiguidade. De
Época Contemporânea são também consideradas as categorias “Via”,
“Calçada”, “Fortificação” e “Muralha”, muitas delas relacionadas com
os fortes das Linhas de Torres, edificados em inícios do século XIX.
Para o mesmo período, surgem igrejas, conventos, mosteiros e cape-
las. Nestes casos, a contemporaneidade será aceite no que concerne à
utilização destes espaços religiosos até aos nossos dias, e daí que não
se possam ignorar os vestígios de reparações ou modificações recentes.
Conclui-se que a tutela assume como contemporâneos os contextos
arqueológicos datados, pelo menos, dos inícios de oitocentos, e que a
Arqueologia Industrial é possível de ser feita em cronologias bem an -
teriores ao século XIX… concordamos em absoluto.
Mas, por consideramos que a Arqueologia Industrial tem o seu lugar
próprio em Portugal, devidamente reconhecido e institucionalizado, e
por não acreditarmos que toda a Arqueologia feita entre 1780 e 1970,
ou mesmo a Arqueologia do século XIX, é exclusivamente industrial,
os projectos arqueológicos apoiados em temáticas industriais e enqua-
drados teoricamente na Arqueologia das cadeias produtivas serão dei-
xados de fora deste debate (CORDEIRO, 1994; RAMOS, 2007;
CUSTÓDIO, 2015; CUNHA, 2015). Nas universidades portuguesas, a
Arqueologia Industrial, muitas vezes aliada ao Património Industrial,
tem já o seu lugar garantido de Norte a Sul do país, com unidades
curriculares no Minho, Lisboa e Évora. 
No que à Arqueologia Contemporânea diz respeito, a Universidade
do Porto tem uma cadeira designada “Arqueologia Moderna e Con -
temporânea” que, embora não especifique no seu currículo onde co -
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mento de alguns projectos que se tornaram icónicos, tais como o
multidisciplinar Garbology, dirigido pelo antropólogo William Rathje
(1945-2012), cujo objectivo principal era estudar o consumismo e os
comportamentos de consumo humano através daquilo que as pessoas
descartam diariamente, o que lhe permitiu questionar inquéritos da -
dos como fidedignos acerca do consumo de álcool, do descarte de
gor duras ou do tratamento errado de óleos de motor (RATHJE, 2001).
Este projecto nasceu do cruzamento de uma investigação dos alunos
de Rathje em Sociologia na Universidade de Tucson, no Arizona,
com a investigação arqueológica do próprio sobre a cultura Maia.
William estudava com a sua equipa os lixos domésticos daquela civi-
lização perdida e colocou a pergunta: “why can't we use these techniques
to learn about our own culture? Archaeology is a focus on the interaction
between material culture and human behaviour, regardless of time or
space” 1. Posteriormente, outros projectos partilharam essa perspecti-
va, tais como o Van Project, no qual arqueólogos da Universidade de
Bristol “escavaram” uma Ford Transit de 1991, com o intuito de de -
sa fiar e criticar a Arqueologia do Pas -
sado contemporâneo. Esta “bofeta-
da” epistemológica foi brilhante do
ponto de vista da necessidade de ras-
gar novos horizontes teóricos 2. Ou ain -
da o projecto do antropólogo Victor
Buchli e do arqueólogo Gavin Lucas
sobre uma habitação social dos anos
1960, desocupada na década de 1990.
Através das metodologias arqueoló-
gicas, os autores conseguiram deci-
frar o dia-a-dia dos ocupantes, quantos eram, as suas idades, o que
faziam, e até os seus problemas pessoais. A este projecto chamaram
Arqueologia da Alienação, mais uma designação para um contexto do
Passado recente (BUCHLI e LUCAS, 2001). Se, inicialmente, estes pro-
jectos se encontravam algo desprovidos de enquadramento teórico,
tu do mudou nas últimas décadas, sobretudo a partir de 2001, com a
publicação do livro coordenado pelos já mencionados Vitor Buchli e
Gavin Lucas, Archaeologies of the recent past (2001). Desde então, os
trabalhos em torno de contextos do século XX e mesmo já do sécu -
lo XXI não cessaram, e a Arqueologia Contemporânea tornou-se uma
vertente arqueológica tão válida como todas as outras e devidamente
re conhecida nos meios académicos internacionais, com diversas pu -
bli cações de referência e encontros científicos anuais, tais como o
Contemporary and Historical Archaeological Theory (CHAT) onde a
parte prática está já aliada a conceitos teóricos bem firmados (em
constante discussão e actualização), posição que conquistou há mais
de três décadas. Em Espanha, o projecto sobre a Arqueologia da Guer -
ra Civil Espanhola é um dos mais bem-sucedidos e com uma posição
política bem definida (GONZÁLEZ-RUIBAL, 2010).
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[consultado em 2018-11-07].
2 Veja-se https://www.york.ac.uk/
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projects/in-transit/ [consultado a

2018-11-07] para uma 
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arrojado e inovador tem 
sido este projecto.

3 Consulta efectuada em 
2018-11-07. Foram excluídos 

os contextos náuticos e
subaquáticos.
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ali se havia refugiado na sequência da guerra civil espanhola (1936-
-1939). Em 1946, esta aldeia foi alvo de um ataque por parte das for-
ças policiais e militares portuguesas que resultou em diversos mortos
e presos. O objectivo deste projecto é tentar compreender como uma
população da raia sacrificou a sua segurança para dar apoio a um gru-
po de fugitivos, um assunto que não pode ser ignorado nos dias de ho -
je, onde a hospitalidade torna-se fundamental como apoio às migra-
ções humanas em larga escala, talvez um dos principais objectivos da
Arqueologia Contemporânea… mas já lá iremos.
Terá aqui de ser registada uma palavra sobre a Arqueologia desenvol-
vida em contextos subaquáticos e que, recentemente, muito se tem
dedicado ao Período Contemporâneo. Talvez um dos mais antigos ves -
tígios de embarcações portuguesas de Época Contemporânea naufra-
gados no mundo seja o Correio d’Azia, uma embarcação portuguesa,
à vela, que naufragou nas costas da Austrália, em 1816, a caminho de
Macau (MONTEIRO, 2013). Já em território português, vários são os
na vios que têm vindo a ser reconhecidos e monitorizados, tais como
o Lidador, um navio brasileiro que naufragou, em 1878, nos Açores
(MONTEIRO, 2007), bem como outros já associados ao século XX, tais
como o caça-minas Roberto Ivens e o veleiro italiano Blenaimé Prof.
Luigi (ambos naufragados em 1917) (COSTA e MONTEIRO, 2016; TELO,
SALGADO e RUSSO, 2017), o navio de salvamento Patrão Lopes (1936),
o SS Drago (1942) (RUSSO, 2014), entre muitos outros cuja identifi-
cação e história é mais difícil de contar (MARTINS e MARTINS, 2016).

QUE FUTURO?

Os projectos terrestres e subaquáticos supramencionados foram os
primeiros a serem desenvolvidos em Portugal no âmbito da Ar queo -
logia de investigação. Contextos contemporâneos em ambiente urba-
no são, no entanto, escavados quotidianamente no país, muito embo-
ra a sua inclusão em acompanhamentos generalistas, efectuados por
empresas de Arqueologia, não lhes dê a importância devida, sendo ra -
ramente publicados (BOAVIDA, CASIMIRO e SILVA, 2013). Alguns des-
tes sítios já se encontram a ser estudados no âmbito de alguns traba-
lhos académicos, pelo que acreditamos que darão início a uma ten-
dência que aproxime os arqueólogos de realidades mais contemporâ-
neas, datadas entre os inícios do século XIX e o século XXI. Os ves-
tígios de um armazém de garrafas em grés, de água ou genebra, em
Lis boa, serão fundamentais para o estudo dos comportamentos do
con sumo de álcool na cidade em meados de oitocentos. Os vestígios
de um pátio operário revelam as condições de vida difíceis das comu-
nidades urbanas nos inícios do século XX, a comprovação material
dos cenários com que nos deparamos frequentemente quando lemos
do cumentos e romances. Ou as centenas de lixeiras urbanas que mos-
tram o que se consumia nas casas ao longo do século XX e a génese
da formação dos lixos que hoje produzimos, entre centenas de outras

me ça e onde acaba temporalmente, dá-nos a ideia, através da biblio-
grafia sugerida, que tem início no século XV e termina nos finais do
século XIX (contrariando a designação que recorrentemente se faz de
Arqueologia Contemporânea fora de Portugal). A Faculdade de Ci -
ên cias Sociais e Humanas, na lista das opções livres, tem apresentado
nos últimos anos a opção de “Arqueologia Contemporânea”, que
incide nos séculos XIX e XX. No primeiro caso, há abordagens a con-
textos urbanos, rurais e industriais; no segundo caso, estes últimos con -
textos não são considerados por existir uma unidade curricular exclu-
sivamente a eles dedicada, designada de “Arqueologia Industrial”.
Materiais contemporâneos são ocasionalmente mencionados em rela-
tórios de escavações ou mesmo em algumas publicações, mas em nú -
mero ainda muito diminuto (LOPES, NETO e SEROMENHO, 2006; SE -
QUEIRA e CASIMIRO, 2015). Mas será que esta tendência está a ser in -
vertida? A Arqueologia Contemporânea, quando comparada com a
res tante Arqueologia, é claramente representada em percentagens mui -
to inferiores. No entanto, nos últimos anos, algumas mudanças têm
sido notadas. Um dos primeiros projectos que se desenvolveram para
cronologias mais recentes passou pela escavação dos fortes das Linhas
de Torres, consequência dos conflitos militares motivados pelas inva-
sões francesas. Estes projectos de Arqueologia Militar e do Conflito,
de senvolvidos por empresas de Arqueologia e câmaras municipais, ti -
veram lugar entre 2008 e 2012, tentando, de alguma forma, assinalar
os 200 anos daqueles acontecimentos. Foram intervencionados diver-
sos fortes. No entanto, atendendo à importância daquela investigação,
não foram muitas as publicações e divulgações daí decorrentes, desta-
cando-se as diversas iniciativas de aproximação à população que, nu -
ma verdadeira vertente de Arqueologia Pública, conseguiram sensibili -
zar as populações para aqueles eventos e para a preservação daquele
Património arqueológico (PIMENTA e MENDES, 2008; SOUSA, GOMES

e MIRANDA, 2012). Uma tese de mestrado encontra-se a ser desenvolvi -
da na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade No -
va de Lisboa sobre o assunto.
Em 2016, um grupo de arqueólogos açorianos escavou no sítio da
Achada, um núcleo habitacional fundado em 1835, com o objectivo
de modernizar as práticas agrícolas na ilha Terceira. Este verdadeiro
pro jecto de Arqueologia Contemporânea foi, nas palavras dos respon-
sáveis “uma ação de valorização decorrente de um projeto de investiga-
ção, a desenvolver em monumentos, conjuntos e sítios que visem essencial-
mente a divulgação e fruição pública do património arqueológico, com vis -
ta à sensibilização e educação patrimonial” (RODRIGUES, et al., 2018:
2). Em 1840, a Achada tinha dezoito moradores, qualquer coisa co -
mo entre 72 e 108 habitantes (IDEM: 4). Defendem os arqueólogos
que se tratou de um falanstério que terá sido ocupado, sensivelmente,
en tre 1835 e 1885.
Recentemente, teve grande mediatismo a escavação arqueológica no
Cambedo, onde foi intervencionada a casa de dona Albertina, uma se -
nhora que deu abrigo a um grupo de guerrilheiros antifranquistas que



tempo faz alguma diferença? Matts BURSTRÖM (2007-2008: 34) es -
creveu: “the insight that objects that people still remember from their
own time can already be of archaeological interest, leaves a strong impres-
sion on many and generates reflection”. Esta reflexão pode tornar-se fun -
damental numa maior aproximação a estas realidades passadas e à ca -
pa cidade de reconhecimento da importância de um Passado histórico
recente, possivelmente levando-as a legitimar a importância de um
Pas sado mais antigo, mais distante e mais desconhecido. Recordemos
o ensaio de Bruno Latour sobre a chave de Berlim, onde o autor de -
monstra como um objecto, criado no pós-Segunda Grande Guerra,
com particularidades especiais, é ele também influenciador da socie-
dade que o produziu (LATOUR, 2000), ainda hoje lembrado e mesmo
utilizado. A chave de Berlim despertou a atenção para as funcionali-
dades dos objectos contemporâneos e a maneira como eles reflectem
as mudanças, continuidades e idiossincrasias de algumas sociedades
con temporâneas, enquanto agentes activos da acção.
Por outro lado, a possibilidade de manipular espaços e objectos com
os quais as populações se sentem directamente relacionadas permite
de senvolver projectos de Arqueologia Pública, onde os agentes que ali
viveram ou os seus descendentes directos possam participar, sentindo
que a vida dos seus foi importante e fundamental na formação das en -
tidades colectivas… nisso, os projectos desenvolvidos até ao momen-
to em Portugal, tanto nas Linhas de Torres, no Cambedo e na Acha -
da, no Roberto Ivens, com uma homenagem às suas vítimas, foram
exímios no contacto com a população. E não é esse um dos maiores
ob jectivos do que fazemos enquanto arqueólogos?
Não devemos ser reticentes, pois este é o momento de irmos mais lon -
ge na defesa de uma Arqueologia Contemporânea ou, se preferirem,
do Passado recente. Talvez estejamos no caminho certo para intervir

94

problemáticas que os contextos contemporâneos nos podem mostrar
(CASIMIRO e SEQUEIRA, no prelo). Confessamos a nossa falha em ain-
da não nos conseguirmos abster ou ultrapassar a materialidade nestes
novos estudos, mesmo tendo em mente o debate da “material-culture
turn” dos últimos anos, a agência e a relação entre os agentes huma-
nos e não humanos, mas compensamos na tentativa de chegar às pes-
soas, as que viveram naquele tempo e as que cá estão, que ainda se
lembram directa ou indirectamente, através de relatos familiares, des-
sas épocas. 
Estes estudos foram em parte motivados pela memória familiar em
tor no de certos artefactos.
O primeiro objectivo passa certamente pela valorização e salvaguarda
destes contextos. É essencial que se passe aos arqueólogos a mensagem
acerca da importância da Arqueologia do Passado Recente, e por que
é tão relevante a salvaguarda de uma casa da Idade do Ferro como
uma dos séculos XIX ou XX. Mesmo quando as arquitecturas se pre-
servam, é fundamental tentar compreender as vivências humanas que
ocorreram no seu interior, tal como fizeram BUCHLI e LUCAS (2001)
para a já referida casa de habitação social abandonada na década de
1990. Só assim podemos conhecer as sociedades, as pessoas e os seus
problemas pessoais do foro económico, social e mesmo psicológico,
das quais ainda nos lembramos vagamente, mas que caem no rol dos
em breve esquecidos. No entanto, podemos ou devemos registar / pre -
servar e estudar tudo o que tenha acontecido ao longo dos séculos XIX
e XX? Esta pertinente pergunta é de difícil resposta e, da nossa parte,
acreditamos que, se o contexto arqueológico pode contribuir para o co -
nhecimento do nosso Passado, então deve ser alvo de intervenção ar -
queológica. As implicações deste reconhecimento no quotidiano dos
arqueólogos, sobretudo os que trabalham em contextos urbanos sob
a égide da Arqueologia empresarial, e na validação por parte da tutela,
seriam monstruosas e não nos iludiremos sobre a sua impossibilidade,
pelo menos para já. Ficamos satisfeitos se este nosso ensaio despertar
a sensibilidade para um Passado recente, aquele que frequentemente
é classificado pelos nossos colegas arqueólogos como “Isso para mim
nem sequer é Arqueologia”. Ao lermos o recente livro de Alfredo GON -
ZALEZ-RUIBAL e Xurxo AYÁN VILA (2018: 15), descobrimos que não
so mos os únicos a ser alvo deste preconceito: “Lo que vosostros hacéis
no es arqueologia”. Felizmente, a tendência parece estar a mudar.

MAS… QUAL A IMPORTÂNCIA DE

UMA ARQUEOLOGIA DO PASSADO RECENTE?

Esta será certamente uma das perguntas mais pertinentes a que inte-
ressa responder: porque é que a Arqueologia de um Passado recente é
importante? Deveremos considerá-la apenas como a extensão do tem-
po histórico, ou fazermos Arqueologia sobre um tempo sobre o qual
as pessoas viveram ou tiveram contacto directo com os agentes desse
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quando escavamos sepulturas, vestígios ósseos de pessoas das quais ra -
ramente sabemos o nome e dificilmente as suas qualidades humanas.
Para um Passado recente, as sepulturas ou valas comuns mais do que
compreendidas e estudadas têm necessariamente de ser sentidas
(BUCHLI e LUCAS, 2001).
A proximidade temporal do registo arqueológico traz assim grandes
responsabilidades do ponto de vista social e humano. Numa época de
grandes desigualdades, passa a ser papel do arqueólogo tentar expor
es sas desigualdades, sejam elas do ponto de vista social, económico,
racial ou político, fazendo da Arqueologia uma ciência de importân-
cia social (GONZÁLEZ-RUIBAL, 2016: 144).

CONCLUSÃO

Sendo um tema de desejável debate, sabemos que o presente ensaio é
apenas uma pequena acha numa fogueira que, achamos, que deve
arder durante os próximos anos e à qual deve ser adicionada muita e
va riada lenha. Acreditamos e defendemos que a Arqueologia Con -
tem porânea em Portugal deve ser considerada desde finais do século

ar queologicamente em locais que promoveram desigualdades sociais
e raciais, onde se fizeram prisioneiros políticos. Talvez o despertar des -
sas memórias possa ter um efeito de catarse nas vítimas desses tempos
e espaços. A solução não é inédita e tem sido, no geral, bem aceite por
aqueles que passaram pelos eventos traumáticos. Não sem, todavia, le -
vantar questões políticas, sociais, éticas e teóricas absolutamente com-
preensíveis: veja-se a problemática lançada por Laurent Olivier num
ensaio acerca da aplicação de técnicas arqueológicas para escavar res-
tos mortais de vítimas de serial killers, a exumação de cadáveres em
va las comuns na Bósnia ou no Ruanda, a preservação das cidades-
-mártires francesas como Oradour-sur-Glane, ou a difícil conservação
dos edifícios em Auschwitz-Birkenau na Polónia (OLIVIER, 2001)
(Fig. 4). Ao afirmar que “the way these remains are investigated, inter-
preted, represented depends on the particular research preoccupations of
the present day”, o autor reconhece a sensibilidade destes assuntos, va -
riando entre populações (IDEM: 180). A possibilidade de fazer a Ar -
queologia chegar aos vivos, acrescentando conhecimento sobre even-
tos que ainda são recentes mas traumáticos, é quase que uma forma de
“reconciliar com o passado” (HARRISON e SCHOFIELD, 2013: 8-9). 
Seguindo esta linha de pensamento, a Arqueologia da Morte é sempre
um assunto impressionável em contextos contemporâneos, e também
se tornará sensível quando os arqueólogos portugueses começarem a
lidar com eles, eliminando a distância de séculos com que lidamos

FIG. 4 - Musealização da cidade mártir de Oradour-sur-Glane
(Nova Aquitânia, França).
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quáticos; à Catarina Parreira, que nas aulas de Arqueologia Con tem -
po rânea despertou a nossa atenção para a informação no Portal do Ar -
queólogo, ainda que a mesma não tenha sido usada neste artigo; ao Flá -
vio Biscaia, porque o sítio de Tróia foi por ele redescoberto; ao Luís
Barros (Câmara Municipal de Almada), por nos anos 1990 ter es ca va -
do e guardado materiais de “ontem”. Ao Rui Coelho e ao José Luís Ne -
to, pelas boas discussões; finalmente, aos arqueólogos da em presa CO -
TA 80.86 (Vanessa Filipe, José Pedro Henriques e Vasco Vieira), pela
preservação e registo dos contextos contemporâneos de Lisboa.
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XVIII ou os inícios do século XIX, momento em que as mentalidades
europeias iniciam processos de mudança motivados por alterações po -
líticas, sociais, económicas e tecnológicas, sendo que nenhuma destas
alterações é mais im portante que a outra e, no seu conjunto, dão iní-
cio a um novo tempo, com diferentes momentos de aceitação. Ca lhan -
 do, o segredo será pen sarmos menos como arqueólogos modernos, ar -
queólogos industriais ou arqueólogos contemporâneos, e pensarmos
seriamente enquanto arqueólogos (GONZÁLEZ‐RUIBAL, 2016: 159),
quebrando barreiras temporais que na longa duração espartilham a
compreensão dos comportamentos humanos, sobretudo numa época
de mudanças tão rápidas como foram o século XIX e o século XX.
Reconhecemos o quão difícil será colocar debaixo da mesma designa-
ção mais de 200 anos de comportamentos humanos, mas se no nosso
país o conceito de Arqueologia Histórica não vingou, e se não consi-
deramos o século XIX como Arqueologia Moderna, então ele poderá
ser certamente o início da contemporaneidade. 
Discordamos em abso luto da universalização da Arqueologia Indus -
trial. Tal como em 1980 o Xi não se tornou um homem da industria-
lização pelo contacto com a garrafa de Coca-Cola, também em oito-
centos a maior parte dos portugueses não tinha ainda contacto com
os produtos da industrialização, e os que tinham, dificilmente com-
preendiam essa alteração tecnológica.
Contudo, será que podemos, devemos, ou sequer acreditamos que, ao
longo da divisão clássica da História da Humanidade, desde a Pré-His -
 tória ao Mundo Contemporâneo, todos os períodos ocorreram sem al -
terações tecnológicas e sociais no seu “interior”? Talvez o problema se -
ja apenas semântico, visto que se contemporâneo significa ho dierno,
nenhum de nós é contemporâneo de um indivíduo do sé culo XIX ou
mesmo dos inícios do século XX. Calhando, vivemos numa nova era
que ainda não conseguimos designar, uma era tão complexa e globali -
zante que dificilmente será definida com um simples termo temporal.
Os dados estão lançados e encontram-se em desenvolvimento diversos
projectos relacionados com a Arqueologia Contemporânea, de Norte
a Sul do país. Acreditamos que é um assunto que ainda dará muitas car -
tas no futuro, sobretudo através de projectos de Ar queo logia Pública,
visto que se trata de uma Arqueologia com a qual as pessoas se iden-
tificam, reconhecem objectos e sentem que podem contribuir para o
co nhecimento de um Passado que tem tanto de seu como dos outros. 
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